
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23658 - DF (2017/0181483-0)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EDSON OTTONI DA SILVA
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO - DF016252

GUSTAVO HENRIQUE LINHARES DIAS - DF018257
MARCELO PIRES TORREÃO - DF019848
SERGIO DE BRITO YANAGUI - DF035105
ISABEL IZAGUIRRE ZAMBOTTI DORIA - DF049682
ANDERSON ROCHA LUNA DA COSTA - DF048548

IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ANISTIADO POLÍTICO. 
DETERMINAÇÃO DE PAGAMENTO IMEDIATO DOS VALORES RETROATIVOS 
DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. RE 553.710/DF, EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 394. NÃO COMPROVADA, NA HIPÓTESE DOS 
AUTOS, A AUSÊNCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA O 
PAGAMENTO IMEDIATO, A FIM DE SUBMISSÃO DO FEITO AO REGIME DO 
PRECATÓRIO (ART. 100 DA CF/1988). DIREITO AOS ACRÉSCIMOS DE 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA, A PARTIR DO 61º DIA APÓS O 
ATO ADMINISTRATIVO QUE RECONHECEU EM FAVOR DO IMPETRANTE A 
CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na hipótese, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
militar anistiado contra ato omissivo do Ministro de Estado da Defesa que não 
cumpriu em sua totalidade a determinação de implantar o pagamento da 
reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada 
concedida ao autor, visto que não efetuou o pagamento retroativo dos valores 
concedidos.

2. Após a concessão da segurança para determinar à autoridade 
impetrada o cumprimento integral da Portaria MJ 94/2004, a União interpôs o 
presente agravo interno, postulando fosse observado o rito do precatório para o 
pagamento retroativo da anistia política, além do afastamento de juros 
moratórios e de correção monetária sobre os valores definidos na referida 
portaria.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 553.710/DF, 
em regime de repercussão geral - Tema 394, firmou o entendimento de que é 
constitucional a determinação de pagamento imediato de reparação econômica 
aos anistiados políticos, nos termos do que prevê o § 4º do art. 12 da Lei da 
Anistia (Lei 10.559/2002), que regulamentou o art. 8º do Ato das Disposições 
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Constitucionais Transitórias (ADCT), consignando, expressamente, que o 
pagamento do retroativo deve ser imediato, haja vista que o presente 
mandamus não se confunde com ação de cobrança, uma vez que a 
consequência diretamente decorrente da procedência do pedido é uma 
obrigação de fazer por parte da autoridade impetrada, consistente no 
cumprimento integral de portaria concessiva da condição de anistiado político e 
do direito a reparações econômicas por atos de exceção com motivação 
estritamente política em período pretérito.

4. Logo, apesar das alegações contidas no recurso interno, a parte 
agravante não demonstra, de forma cabal, a insuficiência de disponibilidade 
para cumprimento integral da Portaria MJ 94/2004, notadamente em relação 
ao pagamento dos efeitos retroativos advindos do reconhecimento da condição 
de anistiado político, o que submeteria o pagamento daqueles valores ao regime 
de precatório. Sendo assim, cabe à União providenciar o cumprimento da 
ordem concedida no prazo de 60 dias estabelecido nos arts. 12, § 4º, e 18, 
caput e parágrafo único, da Lei 10.599/2002, nos termos do aludido 
precedente vinculante. 

5. Segundo a orientação desta Corte Superior, os valores 
retroativos previstos nas portaria de anistia devem ser acrescidos de juros 
moratórios e correção monetária, por serem consectários legais da condenação, 
e devem incidir a partir do 61º dia após a publicação da portaria de anistia, 
diante do descumprimento do prazo previsto no art. 12, § 4º, da Lei 
10.559/2002. Precedentes: AgInt na ExeMS 12.444/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/5/2021, DJe 
20/5/2021; MS 26.588/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/2/2021, DJe 18/2/2021.

6. Agravo interno da União a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 16 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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Constitucionais Transitórias (ADCT), consignando, expressamente, que o 
pagamento do retroativo deve ser imediato, haja vista que o presente 
mandamus não se confunde com ação de cobrança, uma vez que a 
consequência diretamente decorrente da procedência do pedido é uma 
obrigação de fazer por parte da autoridade impetrada, consistente no 
cumprimento integral de portaria concessiva da condição de anistiado político e 
do direito a reparações econômicas por atos de exceção com motivação 
estritamente política em período pretérito.

4. Logo, apesar das alegações contidas no recurso interno, a parte 
agravante não demonstra, de forma cabal, a insuficiência de disponibilidade 
para cumprimento integral da Portaria MJ 94/2004, notadamente em relação 
ao pagamento dos efeitos retroativos advindos do reconhecimento da condição 
de anistiado político, o que submeteria o pagamento daqueles valores ao regime 
de precatório. Sendo assim, cabe à União providenciar o cumprimento da 
ordem concedida no prazo de 60 dias estabelecido nos arts. 12, § 4º, e 18, 
caput e parágrafo único, da Lei 10.599/2002, nos termos do aludido 
precedente vinculante. 

5. Segundo a orientação desta Corte Superior, os valores 
retroativos previstos nas portaria de anistia devem ser acrescidos de juros 
moratórios e correção monetária, por serem consectários legais da condenação, 
e devem incidir a partir do 61º dia após a publicação da portaria de anistia, 
diante do descumprimento do prazo previsto no art. 12, § 4º, da Lei 
10.559/2002. Precedentes: AgInt na ExeMS 12.444/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/5/2021, DJe 
20/5/2021; MS 26.588/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/2/2021, DJe 18/2/2021.

6. Agravo interno da União a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que concedeu a segurança, nos termos da 
seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIADO POLÍTICO. EFEITOS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. PREVISÃO DOS RECURSOS MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA 
NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. OMISSÃO CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PORTARIA. DIREITO AOS 
ACRÉSCIMOS DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA, DESDE A 
DATA DO ATO ADMINISTRATIVO QUE RECONHECEU EM FAVOR DO 
IMPETRANTE A CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. SEGURANÇA 
CONCEDIDA (fl. 446).

2. Em suas razões (fls. 456/475), a parte agravante assevera que é 
incabível o pagamento imediato dos valores devidos a título de reparação 
econômica de anistiado político, visto que tal pagamento sujeita-se ao rito do 
precatório, conforme determinam o art. 535, § 3º, I, do CPC/2015 (antigos arts. 
730 e 741 do CPC/1973) e o art. 100, § 1º, da CF.
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3. Destaca que a execução contra a Fazenda Pública inicia-se por 
petição com demonstrativo discriminado e atualizado do crédito como exige a 
dicção do art. 534,caput e incisos I a VI do NCPC, e deve-se proceder à intimação 
da União, por meio de seu representante judicial, para, querendo, impugnar a 
execução, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, a teor do disposto no 
art. 535 do CPC/2015 (fl. 459).

4.  Segue alegando que esta Corte Superior firmou orientação de 

que é inviável a incidência de juros e de correção monetária sobre os valores 

definidos na portaria anistiadora em sede de ação mandamental, sob pena de 

transformá-la em ação de cobrança, o que infringe o disposto nas Súmulas 269 

e 271/STF.

5. Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 
submetido ao órgão colegiado, provendo-se o presente recurso interno, a fim de 
se assegurar que o pagamento dos valores retroativos de anistia seja realizado 
por meio de precatório e determinar a incidência dos consectários legais 
somente a partir da data de notificação.

6. Devidamente intimada, a parte agravada apresentou 
impugnação, postulando pela manutenção da decisão agravada.

7. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 
assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes 
para infirmar a decisão agravada.

2. Na hipótese, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
militar anistiado contra ato omissivo do Ministro de Estado da Defesa que não 
cumpriu em sua totalidade a determinação de implantar o pagamento da 
reparação econômica em prestação mensal, permanente e continuada 
concedida ao autor, visto que não efetuou o pagamento retroativo dos valores 
concedidos.

3. Após a concessão da segurança para determinar à autoridade 
impetrada o cumprimento integral da Portaria MJ 94/2004, atentando-se para 
o pagamento dos efeitos retroativos advindos do reconhecimento da condição 
de anistiado político, a União interpôs o presente agravo interno, postulando 
fosse observado o rito do precatório para o pagamento retroativo da anistia 
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política.

4. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
553.710/DF, em regime de repercussão geral - Tema 394, firmou o 
entendimento de que é constitucional a determinação de pagamento imediato 
de reparação econômica aos anistiados políticos, nos termos do que prevê o § 
4º do art. 12 da Lei da Anistia (Lei 10.559/2002), que regulamentou o art. 8º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), consignando, 
expressamente, que o pagamento do retroativo deve ser imediato, haja vista 
que o presente mandamus não se confunde com ação de cobrança, uma vez 
que a consequência diretamente decorrente da procedência do pedido é uma 
obrigação de fazer por parte da autoridade impetrada, consistente no 
cumprimento integral de portaria concessiva da condição de anistiado político e 
do direito a reparações econômicas por atos de exceção com motivação 
estritamente política em período pretérito. É a seguinte a ementa do julgado em 
referência:

Direito Constitucional e Administrativo. Mandado de segurança. 
Anistiado político. Pagamento retroativo de prestação mensal concedida. 
Norma que torna vinculante requisição ou decisão administrativa de 
órgão competente que determina o pagamento pela União. Dívida da 
Fazenda Pública que não foi reconhecida por decisão do Poder Judiciário. 
Afastamento do regime do art. 100 da Constituição Federal. Obrigação de 
fazer que está sendo descumprida. Repercussão geral reconhecida. 
Recurso extraordinário a que se nega provimento. Tese fixada. 1. Recurso 
extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 167, II, e 169, § 1º, I e II, 
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se determinar o 
pagamento imediato, em sede de mandado de segurança, de valores 
retroativos devidos a título de reparação econômica a anistiados políticos, 
assim declarados com base em portaria expedida pelo Ministro de Estado 
da Justiça, com fundamento no art. 8º, caput, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na lei. 2. Declarado anistiado político por 
portaria do Ministro de Estado da Justiça, a falta de cumprimento da 
determinação de providências por parte da União, por intermédio do 
Ministério competente, no prazo previsto no parágrafo único do art. 18 da 
Lei nº 10.599/2002 caracteriza omissão ilegal e violação de direito líquido 
e certo. 3. O art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/2002 tornou vinculante a 
decisão administrativa ao estabelecer que “as requisições e decisões 
proferidas pelo Ministro de Estado da Justiça nos processos de anistia 
política serão obrigatoriamente cumpridas no prazo de sessenta dias, por 
todos os órgãos da Administração Pública e quaisquer outra entidades a 
que estejam dirigidas”. A ressalva inserida na última parte desse 
parágrafo não serve para tornar sem eficácia a primeira parte do 
enunciado normativo. A obrigação existe, inclusive houve na espécie a 
inclusão no orçamento das despesas decorrentes da decisão 
administrativa vinculante. 4. Não há que se aplicar o regime jurídico do 
art. 100 da Constituição Federal se a Administração Pública reconhece, 
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administrativamente, que o anistiado possui direito ao valor decorrente 
da concessão da anistia. A dívida da Fazenda Pública não foi reconhecida 
por meio de uma decisão do Poder Judiciário. A discussão cinge-se, na 
verdade, ao momento do pagamento. O direito líquido e certo do 
impetrante já foi reconhecido pela portaria específica que declarou sua 
condição de anistiado, sendo, então, fixado valor que lhe era devido, de 
cunho indenizatório. O que se tem, na espécie, é uma obrigação de fazer 
por parte da União que está sendo descumprida. Fundamentos na 
doutrina e nos julgados da Suprema Corte. 5. Recurso extraordinário a 
que se nega provimento. 6. Fixada a seguinte tese de repercussão geral, 
dividida em três pontos: i) Reconhecido o direito à anistia política, a falta 
de cumprimento de requisição ou determinação de providências por parte 
da União, por intermédio do órgão competente, no prazo previsto nos 
arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, da Lei nº 10.599/02, 
caracteriza ilegalidade e violação de direito líquido e certo. ii) Havendo 
rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das indenizações 
devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a ausência de 
disponibilidade de caixa, a União há de promover o pagamento do valor 
ao anistiado no prazo de 60 dias. iii) Na ausência ou na insuficiência de 
disponibilidade orçamentária no exercício em curso, cumpre à União 
promover sua previsão no projeto de lei orçamentária imediatamente 
seguinte (RE 553.710/DF, Tribunal Pleno, Relator(a): Min. DIAS 
TOFFOLI, DJe 31/08/2017).

5. No julgado, firmou-se a seguinte tese:

I - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de 
cumprimento de requisição ou determinação de providências por parte da 
União, por intermédio do órgão competente, no prazo previsto nos arts. 
12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, da Lei nº 10.599/02, caracteriza 
ilegalidade e violação de direito líquido e certo; II - Havendo rubricas no 
orçamento destinadas ao pagamento das indenizações devidas aos 
anistiados políticos e não demonstrada a ausência de disponibilidade de 
caixa, a União há de promover o pagamento do valor ao anistiado no 
prazo de 60 dias; III - Na ausência ou na insuficiência de disponibilidade 
orçamentária no exercício em curso, cumpre à União promover sua 
previsão no projeto de lei orçamentária imediatamente seguinte 
(Tema 394/STF).

6. Logo, apesar das alegações contidas no recurso interno, a parte 
agravante não demonstra, de forma cabal, a insuficiência de disponibilidade 
para cumprimento integral da Portaria MJ 94/2004, notadamente em relação 
ao pagamento dos efeitos retroativos advindos do reconhecimento da condição 
de anistiado político, o que submeteria  o pagamento daqueles valores ao 
regime de precatório. Sendo assim, cabe à União providenciar o cumprimento 
da ordem concedida no prazo de 60 dias estabelecido nos arts. 12, § 4º, e 18, 
caput e parágrafo único, da Lei 10.599/2002, nos termos do aludido 
precedente vinculante. 
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7. No mais, segundo a orientação desta Corte Superior,  os valores 
retroativos previstos nas portaria de anistia devem ser acrescidos de juros 
moratórios e correção monetária, por serem consectários legais da condenação, 
e devem incidir a partir do 61º dia após a publicação da portaria de anistia, 
diante do descumprimento do prazo previsto no art. 12, § 4º, da Lei 
10.559/2002.

8. A propósito, citam-se os seguintes precedentes dessa Primeira 
Seção:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. ANISTIA POLÍTICA. EFEITOS 
FINANCEIROS RETROATIVOS DA PORTARIA DE ANISTIA. TERMO INICIAL. 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. SEXAGÉSIMO PRIMEIRO 
DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA DE ANISTIA. INAPLICABILIDADE 
DAS SÚMULAS 269 E 271. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Ainda que se trate de obrigação oriunda de mandado de 
segurança, o caso dos autos é exceção em que não se utiliza a data da 
notificação da autoridade coatora como base para início do cômputo dos 
juros de mora e da correção monetária.

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
entendimento consolidado no sentido de que as Súmulas 269 e 271 
daquela Excelsa Corte não se aplicam aos casos de cumprimento de 
portaria de anistia, tendo em vista que não tratam de mera cobrança de 
valores atrasados em face da Fazenda Pública, mas sim de cumprimento 
integral de obrigação de fazer contida em portaria do Ministro da Justiça 
que reconhece a condição de anistiado e fixa valor certo a título de 
indenização.

3. A mora da Administração quanto ao pagamento dos valores 
retroativos deve ser reconhecida a partir do 61º dia após a publicação da 
portaria de anistia, conforme previsão do art. 12, § 4º, da Lei n. 
10.559/2002.

4. Agravo interno não provido. (AgInt na ExeMS 12.444/DF, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
18/5/2021, DJe 20/5/2021).

 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. MILITAR. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VALORES RETROATIVOS FIXADOS NA PORTARIA DE 
CONCESSÃO. PRELIMINARES DE COISA JULGADA, INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO E INADEQUAÇÃO DA VIA REJEITADAS. REVISÃO DAS 
CONCESSÕES. NÃO PREJUÍZO AOS ATOS VIGENTES. PRINCÍPIO DA 
RESERVA DO POSSÍVEL. INAPLICABILIDADE. DIREITO RECONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA.
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1. A decisão que denega mandado de segurança sem decidir o 
mérito não impede que o impetrante pleiteie posteriormente os seus direitos 
e os respectivos efeitos patrimoniais. Inteligência do art. 19 da Lei n. 
12.016/2009.

2. O mandado de segurança reclama prova documental robusta e 
pré-constituída das alegações apresentadas pelas partes. Não é possível, 
nesta sede, afastar direito líquido e certo ao argumento de que, da revisão 
administrativa a que se submetem os atos concessórios, possa, em tese, 
resultar anulação da anistia. Ademais, aludida revisão, acaso ocorra, se 
dará no âmbito e por conta do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, que atualmente abriga, em sua estrutura 
organizacional, a Comissão de Anistia, de sorte que, enquanto não 
anulado o ato concessório, permanece incólume a obrigação de pagar as 
parcelas indenizatórias retroativas, imposta ao Ministério da Defesa por 
força do disposto no art. 18, parágrafo único, da Lei n. 10.559/2002.

3. A Administração tem o direito de rever as anistias já 
concedidas, mormente após a decisão do STF em repercussão geral - Tema 
839. Todavia, este direito não retira dos atos já editados a presunção de 
legitimidade que lhes é inerente e, por essa razão, seus efeitos devem ser 
respeitados enquanto não anulados.

4. O mandado de segurança é ação adequada para combater 
omissão consistente na falta de pagamento dos valores retroativos devidos 
aos anistiados políticos. Precedentes do STJ e do STF.

5. A questão orçamentária não é obstáculo para a concessão da 
ordem, ante as sucessivas leis anuais que reservaram verbas para o 
pagamento de indenizações retroativas em favor de anistiados políticos. 
Ademais, se eventualmente provada a falta de dotação orçamentária, cabe 
a execução contra a Fazenda Pública, por meio de precatórios.

6. O princípio da reserva do possível não pode ser invocado para 
afastar a obrigação da Administração em face do direito líquido e certo do 
impetrante. Precedentes.

7. Nos termos do art. 18, parágrafo único, da Lei n. 10.559/2002, 
a reparação econômica deveria ser feita no prazo de sessenta dias após a 
informação do Ministério da Justiça. Não observando o prazo legal, a 
Administração constituiu-se em mora, pelo que também são devidos juros e 
correção monetária, a partir do sexagésimo primeiro dia.

Precedentes desta Corte e do STF.

8. Ordem concedida. (MS 26.588/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/2/2021, DJe 18/2/2021).

 

9. Pelas considerações expostas, nega-se provimento ao agravo 
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interno da União.

10 É como voto.
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDSON OTTONI DA SILVA
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO - DF016252
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 17 de agosto de 2022
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